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A PRESCRIÇÃO NAS AÇÕES DE COBRANÇA DE TAXAS DE MANUTENÇÃO EM LOTEAMENTOS
A polêmica discussão acerca da obrigatoriedade quanto ao pagamento das taxas de manutenção por proprietário de imóvel, nos chamados loteamentos fechados, ganhou um novo capítulo, agora no que se refere ao instituto da prescrição. 
Recentemente, deparei-me com sentença não transitada em julgado, proferida em ação ajuizada por associação de moradores contra proprietário de imóvel, para a cobrança destas taxas de manutenção, vencidas e vincendas, até a data do efetivo pagamento (art.290 do Código de Processo Civil), na qual houve a extinção do feito, em razão da aplicação da prescrição trienal prevista no art.206, §3º., inciso IV do atual Código Civil, sob o entendimento de se tratar de indenização em razão de enriquecimento sem causa.
Em que pese ao entendimento do Ínclito Magistrado, houve flagrante equívoco na decisão monocrática, ao passo que confunde a ação indenizatória por enriquecimento sem causa positivada no art.884 do Diploma Civil, com a ação pura e simples para cobrança das taxas de manutenção, equiparadas aos encargos condominiais.

É de extrema importância destacar que o art.886 do mesmo Codex prevê que não caberá a restituição por enriquecimento, se a lei conferir ao lesado, aqui a associação, outros meios para se ressarcir do prejuízo sofrido, que no caso é a própria ação de cobrança. Evidente, portanto, o caráter subsidiário da ação de indenização fundada no enriquecimento sem causa.
Caio Mário da Silva Pereira, na obra intitulada “Instituição de Direito Civil”, Rio de Janeiro, Forense 2000, p.205, destaca cinco requisitos para a caracterização do enriquecimento sem causa, dentre eles, a subsidiariedade da ação de locupletamento (de in rem verso), isto, é, a ausência de uma outra ação pela qual o empobrecido possa obter o resultado pretendido.

No mesmo sentido, a observação do advogado Giovanni Ettore Nanni, em “Enriquecimento sem causa”, São Paulo, Saraiva, 2004, p.268: “o conceito básico que predomina a respeito da subsidiariedade é que a ação de enriquecimento deve ser entendida como um remédio excepcional, cujo exercício é condicionado à inexistência de outra solução prevista na lei”. 

E finaliza: “Por outro lado, sempre que outra demanda for suficiente para restabelecer o equilíbrio da situação, não haverá necessidade da ação de enriquecimento sem causa, sob pena de ela ser admitida em praticamente todas as hipóteses do pedido condenatório, como verdadeira panaceia”.
Portanto, havendo a existência de solução para a cobrança das citadas taxas, não há falar em ação por enriquecimento sem causa.
Por outro lado, na decisão monocrática em comento, deixou o MM. Juiz de apreciar a obrigatoriedade prevista na escritura de venda e compra do imóvel, que per si, afasta a figura do enriquecimento sem causa, prevalecendo, portanto, a disposição de vontade das partes quando da celebração da escritura, a chamada causa jurídica.
É certo, que para a apuração da norma do enriquecimento indevido, há que se analisar três situações distintas: a) se há obrigatoriedade quanto ao pagamento da taxa, prevista em cláusula contratual; b) se não havendo esta obrigatoriedade, mesmo assim o proprietário se associar, comprometendo-se ao rateio das taxas; c) se não há obrigatoriedade contratual e nem associação do proprietário.
Nos dois primeiros casos, a causa de pedir não é baseada no enriquecimento sem causa, pois presente a causa jurídica, enquanto que no último, a falta de pagamento poderá caracterizar o enriquecimento devido do proprietário devedor, mas nem por isso, a pretensão da Associação credora deverá necessariamente ser baseada na ação por enriquecimento sem causa, por se tratar de ação com caráter subsidiário conforme acima destacado.
Importante ressaltar que no Código Civil de 1916, o prazo prescricional para a cobrança das taxas de manutenção de loteamento era de (20) vinte anos, a teor do art.177, sendo que no Código Civil de 2002, o prazo foi reduzido para (10) anos, por força do seu art.205, por se equipararem estas taxas aos encargos condominiais.
Com mais razão, a prescrição relativa à pretensão do ressarcimento de enriquecimento sem causa só foi recepcionada pelo Código Civil de 2002, não havendo qualquer dispositivo correspondente no Diploma Civil anterior, não sendo crível que o legislador pátrio queira ter reduzido um prazo prescricional de (20) vinte anos, para somente (3) três anos.
Nesse sentido, o Tribunal de Justiça Bandeirante, por meio de suas Câmaras de Direito Privado, vem reparando a tempo os equívocos cometidos pela aplicação da norma contida no art.206, §3º., IV do Código Civil, aplicando com inteligência a norma geral regrada pelo art.205 do mesmo Diploma, consoante pode ser verificado nos v.acórdãos proferidos nas Apelações nºs.990.10.474516-0, 994.08.030961-0, 994.09.041638-0, 990.10.158641-0 e 990.10.043793-3.
Por fim, ao se analisar a sentença destacada no preâmbulo deste artigo, e ainda que se pudesse admitir a aplicação da prescrição trienal para o caso vertente, certo é que em momento algum a ação poderia ser extinta, pois em se tratando de cobrança de prestações contínuas e periódicas, e se há pedido final para condenação do devedor nas taxas vencidas e vincendas, deverão ser consideradas devidas, aquelas vencidas (3) três anos anteriormente ao ajuizamento da ação, mais aquelas que se vencerem no curso da ação, com aplicação imediata do art.290 do Código de Processo Civil.
Portanto, a nova celeuma ainda será alvo de inúmeros debates e julgamentos, e certamente só haverá um pronunciamento judicial definitivo, quando os recursos baterem às portas do Superior Tribunal de Justiça.
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